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Resumo 

 
Os desastres naturais são causados por processos ou fenômenos naturais que implicam em 
perdas humanas, danos à propriedade, interrupção dos serviços e distúrbios sociais e 
econômicos. As mudanças climáticas têm provocado o aumento da frequência desses eventos 
nos últimos anos. Portanto, é urgente promover mudanças na sociedade para criar uma cultura 
de gestão de riscos direcionada a esses eventos. O cidadão deve compreender qual é a sua 
responsabilidade nesse cenário, como ajudar na prevenção e quando acionar as instituições 
responsáveis. Na tentativa de compreender o contexto atual e como contribuir para melhorá-lo 
do ponto de vista institucional, foram realizadas entrevistas com membros da Defesa Civil e do 
Ministério Público do estado do Rio de Janeiro. Do lado da população, os questionários foram 
respondidos por cidadãos do município do Rio de Janeiro. A análise desse levantamento 
apontou a necessidade de melhora na compreensão, por parte do cidadão, sobre o seu papel 
dentro do Ciclo de Prevenção de Acidentes. Por exemplo, o conhecimento sobre o que são 
desastres naturais, como reagir quando ocorrerem, e qual o papel da Defesa Civil e quando 
acioná-la. Por isso, o trabalho propõe uma solução focada no público jovem, na faixa etária de 
12 a 17 anos, para desenvolver esses conceitos. A solução propõe que estes conhecimentos 
sejam trabalhados por meio da gamificação educativa, e tem como objetivo aumentar e 
melhorar o engajamento do público-alvo. 
 
Palavras-chave: Gestão de Riscos e Desastres; Defesa Civil; Marco de Sendai; Mudança 
Cultural; Desenvolvimento de Resiliência.



Abstract 
 
Natural disasters are caused by natural processes or phenomena that can lead to human losses, 
property damage, disruption of services and social and economic disturbances. Climate change 
has caused the frequency of these events to increase in recent years. It is urgent to promote 
changes in society to create a risk management culture aimed at these events. Citizens must 
understand their responsibility in this risk management scenario, how to help with prevention 
and when to call the responsible institutions. To understand the current scenario and how it 
could contribute to improving it, from an institutional point of view, interviews were carried 
out with members of the Civil Defense and the Public Ministry of the state of Rio de Janeiro. 
On the population side, questionnaires with citizens of the city of Rio de Janeiro were caried 
out. This survey pointed out a need to improve the understanding, on citizens' side, about their 
role within the Accident Prevention Cycle: what are natural disasters, and how to react when 
they occur; and what is the role of Civil Defense and when to activate it. With this evidence, 
the work proposes a solution focused on the young audience, people from 12 to 17 years old, 
to disseminate these concepts. The solution proposes that this knowledge be made available 
using educational gamification, to obtain a better engagement of the target audience. 
 
Keywords: Risk and Disaster Management; Civil Defense; Sendai Framework; Cultural 
Change; Resilience Development 
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1. Introdução 

 
Fenômenos naturais fazem parte da geodinâmica do planeta (TODA, 2020). Porém, 

quando atingem áreas ou regiões habitadas pelo homem, causando-lhe danos, passam a chamar-

se desastres naturais (TOMINAGA; AMARAL; SANTORO, 2009). 

Um desastre natural é o resultado da combinação de quatro fatores importantes: 1) a 

ocorrência de uma ameaça natural; 2) uma população exposta; 3) as condições de 

vulnerabilidade social e ambiental desta população; 4) insuficientes capacidades ou medidas 

para reduzir os potenciais riscos e os danos à saúde da população (FREITAS et al., 2014). A 

Instrução Normativa n. 36, de 4 de dezembro de 2020 do Ministério da Integração Nacional 

classifica os desastres como: “Resultado de eventos adversos, naturais, tecnológicos ou de 

origem antrópica, sobre um cenário vulnerável exposto a ameaça, causando danos humanos, 

materiais ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos” (BRASIL, 2020). 

A ocorrência de desastres naturais vem aumentando em consequência das mudanças 

climáticas. O aquecimento global é um fenômeno reconhecido na comunidade científica há 

anos e se tornou uma grande preocupação com descobertas mais recentes. Estimativas mostram 

que se houver um aumento da temperatura global de 1,5 ºC, em relação ao que era antes da 

revolução industrial, mudanças climáticas de grandes magnitudes irão ocorrer. Caso isso 

aconteça, esse aumento de temperatura vai causar incidentes com intensidades muito maiores 

do que já foram registrados até o momento. Eventos como secas mais extensas, grande 

precipitação de água, tufões e furacões mais frequentes e intensos. Até 2017, a ação do homem 

já havia induzido um aumento de cerca de 1º C em relação às temperaturas pré-revolução 

industrial, um aumento de 0,2º C por década, tornando a diminuição de emissões de carbono 

um tema de alta prioridade para o mundo inteiro (ALLEN et al., 2018). 

No Brasil existem registros de aumentos significativos de desastres naturais a partir de 

1990. O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais indica que o registro de ocorrências destes 

eventos no país teve um aumento de 268% entre 1991 e 2010 (UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE SANTA CATARINA, 2012). 

Além disso, o “Relatório de danos materiais e prejuízos decorrentes de desastres naturais 

no Brasil: 1995 – 2014” (CEPED UFSC, 2016) mostra que as perdas humanas e de natureza 

econômica (como danos à infraestrutura, a habitações, a materiais, a bens públicos e privados) 

são enormes ano após ano. Esse mesmo relatório informa que o valor relacionado ao total de 

prejuízos públicos e privados, segundo estimativas realizadas e informadas pelos municípios, 

no período entre 1995 e 2014, foi de R$ 137.299.250.307,00. 
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 A ameaça cada vez mais presente dos desastres naturais demanda que governos e 

sociedade tomem atitudes urgentes na implementação de ações estruturais e não estruturais com 

foco na gestão integrada de riscos de desastres (UNITED NATIONS OFFICE FOR DISASTER 

RISK REDUCTION, 2015). Mesmo em uma sociedade preparada e treinada, como a japonesa, 

esses eventos podem surpreender. Segundo Koshimura e Shuto (2015), apesar de diversos 

estudos terem mapeado as áreas de risco de tsunamis baseados em ocorrências ao longo de 

séculos, o evento de 2011 surpreendeu pela sua magnitude. 

 
Figura 1 - Mapas de risco de tsunami (a) Mapa de perigo de tsunami publicado para a cidade de Kesennuma, 
prefeitura de Miyagi. O mapa foi entregue a todas as famílias antes do evento de 2011 para anunciar a zona de 
inundação do tsunami em eventos anteriores, lista de instalações de evacuação e breves instruções para preparação 
para terremotos e tsunamis. (b) O mapa da extensão da inundação do tsunami no evento de 2011. Fonte: 
<https://www.ec.emb-japan.go.jp/document/sr_koshimura_2.pdf >, 2011. 
 

O desastre no Japão chama a atenção por suas dimensões, com a conjunção de 3 eventos 

(terremoto, tsunami e acidente nuclear) que causaram a perda de cerca de 20.000 vidas em 11 

de março de 2011. O terremoto gerou um tsunami com ondas de 15m de altura que acabou 

atingindo a Usina Nuclear de Fukushima, onde três dos reatores explodiram. Cidades em um 

raio de até 100 km tiveram que ser evacuadas pelo risco de contaminação por radioatividade. 

Apesar do acidente na usina, o tsunami foi responsável por cerca de 99% das mortes. 

No evento de 2011, os mapas de perigo falharam em oferecer previsões precisas em 

algumas áreas, o que pode ter aumentado o número de fatalidades, já que as pessoas acreditavam 
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que não precisavam evacuar imediatamente. Em outras palavras, a confiança nos mapas de risco 

pode ter dado uma falsa sensação de segurança para as populações fora das áreas demarcadas.  

Em reportagem de Gil e Otuka (2021) exibida em 07 de março de 2021, sobre os dez 

anos desse acidente, foi feito um paralelo entre o que aconteceu em duas escolas – Arahama, 

em Sendai, e Okawa, em Ishinomaki – separadas por 70 km de distância, que estavam no 

caminho do tsunami. Esta matéria deixou evidente que com o treinamento apropriado, mais 

vidas poderiam ter sido salvas. 

 
Figura 2 - Mapa das escolas Arahama e Okawa. Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
 

A escola Arahama era o prédio mais alto da região onde eram realizados, uma vez por 

ano, treinamentos com os funcionários, alunos da escola e a população. Foi a única construção 

que resistiu ao tsunami, e nele se refugiaram 320 pessoas. Foram 27 horas de resgate por 

helicópteros, e no fim todos se salvaram. Em contrapartida, a escola Okawa abrigava 78 

crianças e 11 professores, mas desses, apenas 1 professor e 4 alunos sobreviveram. A falha do 

plano de evacuação é indicada como a responsável pelo desfecho nesta escola. 

Embora todas as escolas japonesas tenham um manual de instruções para casos de 

desastres naturais, o da escola Arahama indicava o que fazer em caso de tsunami: ir para o 

terraço da escola de onde as pessoas seriam evacuadas. Já no manual da escola Okawa, situada 

a 4 km da costa, mas às margens do Rio Kitakami, tsunamis foram ignorados como um risco. 

Apesar da distância da costa, a escola Okawa foi totalmente coberta pelo tsunami devido à 

proximidade com o rio. Os professores perderam 50 minutos debatendo o que fazer, e quando 
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decidiram ir para uma localidade mais alta já era muito tarde, o tsunami atingiu o grupo 

enquanto estavam a caminho. Bem ao lado da escola existe uma colina com altura superior à 

escola onde eram realizadas atividades ao ar livre com os alunos. Há uma saída nos fundos da 

escola que proporciona rápido acesso à colina. Isso foi o que salvou a vida de 14 pessoas 

(crianças, moradores e um professor). Essa alternativa evidente foi ignorada justamente pela 

falta de treinamento.  

Como resultado disso, agora várias das áreas atingidas e áreas de costa não podem mais 

ser usadas ou receber construções, os manuais de instruções foram revistos e várias pessoas 

estão envolvidas em não deixar que esse desastre seja esquecido como forma de preparação 

para outros desastres. 

Nesse exemplo, é possível observar que ações proativas (preparação de manuais e 

treinamento intensivo de evacuação) podem salvar várias vidas. Além disso, a falta de uma 

liderança preparada para lidar com o imprevisto também foi um fator agravante, o que mostra 

que as ações reativas também precisam de treinamento.  

Com essa preocupação em mente, no dia 18 de março de 2015, aconteceu em Sendai, 

no Japão, a Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas, na qual foram propostas 

diretrizes para a redução de risco de desastres entre 2015 e 2030. Essas diretrizes ficaram 

conhecidas como “O Marco de Sendai para Redução de Risco de Desastres” (2015). 

Esse documento sucede ao Marco de Hyogo (2005), com abrangência entre os anos de 

2005 e 2015, que tinha como objetivo desenvolver a resiliência a desastres em nações e 

comunidades, introduzindo uma série de inovações. Uma das inovações mais importantes é a 

mudança de ênfase de “gestão de desastres” para “gestão de risco de desastres”. 

 No Brasil, atualmente, existem diversas leis e decretos que buscam regulamentar o 

trabalho da Defesa Civil, principal agente na temática de prevenção e proteção de desastres 

naturais, entre elas a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). A Defesa Civil 

brasileira está difundida em todas as esferas do poder público: federal, estadual e municipal, os 

quais são responsáveis pela adaptação do PNPDEC à realidade local. 

O estado do Rio de Janeiro possui uma configuração geográfica propícia a eventos 

naturais, principalmente ligados ao clima e movimentos de massa. Ao longo dos anos, vemos 

desastres tornando-se parte da vida do cidadão fluminense. A preocupação aumenta em todos 

os períodos de grandes volumes pluviométricos, pela possibilidade de infortúnios, em especial 

os moradores de áreas de risco. A Região Serrana é um exemplo de território frequentemente 

impactado, onde o último grande evento ocorreu em 2011 deixando cicatrizes na população 



12 
 

local até hoje. Desde sua criação, a Defesa Civil vem atuando tanto na prevenção destes 

acidentes quanto no resgate e no pós-evento. 

Com a tendência cada vez maior de acidentes naturais ocorrerem, o cidadão não pode 

mais ignorar seu dever de participar ativamente no processo do Ciclo de Prevenção de 

Acidentes. Mas para isso, precisa ter o conhecimento de quais ferramentas lhe são disponíveis 

e como precisa atuar em cada uma das fases desse processo. 

Este trabalho visa promover ações de capacitação, sensibilização e integração para 

melhorar as condições de vida das pessoas, qualificar a assistência oferecida e colaborar no 

cumprimento de metas internacionais, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e o Marco de Sendai. Com isso, espera-se fortalecer a inclusão e responsabilização do 

cidadão no processo de gerenciamento de riscos de desastres. Desenvolvendo, assim, uma 

cidadania proativa e preventiva com o intuito de tornar a população mais resiliente e diminuir 

as perdas em futuros desastres naturais. 
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2. Contexto e Problema 

 
2.1. Desastres naturais e seus impactos no mundo  

Ao longo dos anos, muitas mudanças climáticas vêm ocorrendo. As atividades humanas 

têm potencializado os eventos climáticos extremos, além de ser um fator de aumento da sua 

frequência (LAYBOURN-LANGTON; RANKIN; BAXTER, 2019). “Estamos, pois, diante de 

um novo sistema de natureza. Hoje, o homem não comanda as intempéries, mas tem 

conhecimento prévio de sua eclosão. Tem condições de prever os terremotos, as enchentes etc., 

e isso pode mudar as suas consequências” (SANTOS, 1997, p. 92). 

A revolução industrial e a intensificação do desmatamento geraram o aumento da 

emissão de gases, o que influenciou diretamente no efeito estufa (fenômeno natural que retém 

parte do calor da radiação solar na Terra, permitindo o controle da temperatura no planeta) 

(LAYBOURN-LANGTON; RANKIN; BAXTER, 2019). Contudo, o aumento citado 

transforma o que era até então benéfico em um perigo real para a vida. No ano de 2021, por 

exemplo, Canadá e EUA relataram dezenas de mortes relacionadas ao aumento de temperatura. 

Os termômetros bateram 49,6°C e 46,1°C, respectivamente (BBC NEWS, 2021). Em 2019, a 

Europa viveu um fenômeno parecido. 

Num país de escala continental, como o Brasil, os impactos são dos mais diversos, por 

exemplo: a seca, que tem histórico de grandes períodos e gera impactos econômicos (causando 

morte de animais, perdas na agricultura) e sociais (êxodo rural, problemas de saúde), e não só 

no Nordeste, como imaginamos. Entre 2014 e 2016, o sistema Cantareira (SP) chegou a usar o 

volume morto (abaixo do nível das comportas, nunca utilizado) e nos 5 primeiros meses de 

2021 já registrou os menores volumes de água desde essa crise hídrica (IPÊ, 2021). Em maio, 

o Sistema Nacional de Meteorologia (SNM) emitiu um alerta, o primeiro em 111 anos do 

serviço, para a pior seca da Bacia do Rio Paraná na Região Sudeste e Centro-Sul. 

Por outro lado, os eventos de enchente (situação natural de transbordamento dos rios) 

no Norte, apesar de fazerem parte da realidade dos nortistas, têm causado grandes estragos. 

Desde o início de 2021, estados da região estão sendo impactados pelas chuvas que aumenta o 

nível dos rios agravando a situação, já precária, da população ribeirinha como os problemas de 

saneamento, saúde, econômico, alimentares e até o aumento de casos de dengue, além da 

pandemia de COVID-19. O evento já é o maior em 119 anos desde a medição (SERVIÇO 

GEOLÓGICO DO BRASIL – CPRM, 2021). Segundo a Defesa Civil do Amazonas, em junho, 

39 dos 62 municípios e 64.122 famílias já foram afetados (AMAZONAS – GOVERNO DO 
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ESTADO, 2017). Em fevereiro no estado do Acre, 10 dos 22 municípios, incluindo a capital, 

também sofreram com o fenômeno. 

Todos esses dados reforçam que os eventos têm se intensificado por todo o mundo e 

com aumento demográfico, a população está cada vez mais suscetível a eles. O Plano Nacional 

sobre Mudança no Clima (BRASIL, 2008) compreende que a parcela da população mais pobre 

e que vive em países em desenvolvimento estão mais suscetíveis a sofrerem com as mudanças 

climáticas. Peiter, Maluf e Rosa (2011) ressaltam a dupla vulnerabilidade: social e ambiental. 

Isso evidencia a necessidade de se caminhar à frente no combate dos riscos e, também, na 

melhoria de vida das comunidades em geral. Reforçam a importância de tratar a peculiaridade 

dos impactos, já que os eventos atingem as pessoas de maneiras diferentes, além destas terem 

capacidades distintas para se readaptar ao pós-evento. 

Segundo o relatório “A emergência climática na América Latina e no Caribe” 

(BÁRCENA et al., 2020), eventos climáticos extremos têm impacto importante não só na vida 

das pessoas, mas nas atividades econômicas, condições sociais e nos ecossistemas, ou seja, 

abalam tanto a estabilidade econômica quanto a social. Alguns dos diversos efeitos colaterais 

causados por eles são os impactos nas finanças públicas, infraestrutura, perda de propriedades, 

interrupção do transporte e comércio internacional, além da mudança do estilo de vida das 

pessoas. 

Algumas das condições que podem ampliar ou reduzir seus efeitos são a suscetibilidade 

e exposição a desastres devido à geografia dos países, seu grau de desenvolvimento econômico, 

o tamanho do país e o seu grau de preparação para lidar com desastres.  

Uma das consequências sociais destes eventos é que reforçam a pobreza, pois afetam 

com maior impacto os mais pobres e, dentro desse grupo, principalmente os idosos e as crianças. 

Esta parcela da população vive em condições de maior exposição e dependência econômica e 

não dispõem de crédito ou fonte de renda para reagir aos desastres. Também afetam a educação, 

aumentando o absenteísmo escolar, que dificilmente é recuperado; contribuem para a 

desnutrição, o que reduz as habilidades cognitivas (WORLD BANK, 2010), e com todos os 

efeitos decorrentes na produtividade e rendas de longo prazo (BÁRCENA et al., 2020).  

A Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) lançou em uma 

conferência virtual em junho de 2020 o livro “A emergência da mudança climática na América 

Latina e no Caribe: seguimos esperando a catástrofe ou passamos à ação?” (BÁRCENA et al., 

2020). O livro apresenta resultados de mais de uma década de pesquisa, acompanhamento e 

formulação de propostas, e mostra a importância de uma coordenação regional para combater 

os desafios do aquecimento global. Porém, também considera os países individualmente (seus 
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diagnósticos e suas necessidades) imaginando e propondo ações mais ambiciosas e com grande 

urgência. 

O Secretário-Geral das Nações Unidas, Antônio Guterres, acrescentou que o livro 

contribui notavelmente para o conhecimento disponível para os protagonistas essenciais na 

mudança dos padrões de produção e consumo: responsáveis pela formulação e execução das 

políticas públicas e para o conjunto das nossas sociedades. Mudanças que não podem ser 

adiadas por mais tempo. 

Bárcena et al. (2020), em sua publicação, asseveram que as crises ambientais que 

vivemos hoje, associadas a “uma elevada desigualdade com o predomínio das elites”, ao baixo 

crescimento da produção e do comércio, a grandes impactos humanos no meio, e à turbulência 

mundial causada pela COVID-19, entre outros pontos, figuram um sistema de desenvolvimento 

que vem se afirmando insustentável. Segundo o autor, a América Latina e o Caribe constituem 

uma região extremamente vulnerável à mudança climática, devido a sua dependência de 

atividades muito sensíveis ao clima, a sua pouca capacidade adaptativa e a sua exposição a 

diversos fenômenos hidrometeorológicos extremos além da concentração de diversas 

importantes ilhas de pobreza. Entre 1970 e 2019, a América Latina e o Caribe foram afetados 

por 2.309 desastres naturais, de acordo com as cifras do Centre for Research on the 

Epidemiology of Disasters (CRED). Em quase 50 anos, esses eventos causaram 510.204 

mortes, 297 milhões de pessoas afetadas e mais de 437 bilhões de dólares em danos. 

Em outras palavras, o tempo urge para que se trabalhe na mitigação a curto, médio e 

longo prazo das causas desses fenômenos. Quanto as suas consequências, que já estão instaladas 

e com tendência de piora, o tratamento é urgente e uma forma de fazê-lo acontecer mais rápido 

é fortalecendo o sentimento do cidadão quanto ao seu papel de parte interessada no processo. 

Isso é explicitamente mencionado no tópico V do documento do “Marco de Sendai para a 

Redução do Risco de Desastres 2015-2030” (tradução livre) que trata das partes interessadas 

na prevenção de desastres: 
Embora os Estados tenham a responsabilidade geral de reduzir o risco de desastres, 
esta é uma responsabilidade compartilhada entre governos e partes interessadas. 
Especificamente, as partes interessadas não estatais desempenham um papel 
importante como facilitadoras, prestando apoio aos Estados de acordo com as 
políticas, as leis e os regulamentos nacionais, na aplicação do marco nos níveis local, 
nacional, regional e global. Serão necessários o empenho, boa vontade, conhecimento, 
experiência e recursos das partes (UNITED NATIONS OFFICE FOR DISASTER 
RISK REDUCTION, 2015, p. 20). 
 

Como informado anteriormente (SCHADECK, 2016), no Brasil o valor estimado para 

o total de prejuízos, públicos e privados, entre os anos de 1995 e 2014 foi de R$ 
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137.299.250.307,00 distribuídos percentualmente pelas regiões como mostram os gráficos 

abaixo: 

 

 
Gráfico 1 - Percentual do total de prejuízo por região. Fonte: SCHADECK, 2016. 

 
Gráfico 2 - Prejuízos totais por ano. Fonte: SCHADECK, 2016. 
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Com base nos dados do relatório de Schadeck (2016), a grande maioria dos danos e 

prejuízos analisados no período são causados por acidentes de origem climatológica e 

hidrológica. O primeiro representa ao todo 48% dos registros e 54% dos valores de danos, por 

exemplo, eventos como estiagens e secas chegam a 75% dos prejuízos no nordeste do país. Já 

os hidrológicos sinalizam 40% dos valores e 39% dos registros, destacando-se na Região Norte, 

onde representa 93% do valor, e na Região Sudeste, são 62%. 

Sobre a previsibilidade desses eventos, observando a distribuição anual dos registros e 

perdas, o relatório destaca a intensificação dos desastres a partir do ano 2000. Existe um 

consenso quanto ao aumento da frequência e da intensidade dos desastres nas bases de dados 

mundiais. É necessário ressaltar que as prováveis lacunas existentes de documentação são, 

obviamente, mais significativas nos anos mais distantes. Hoje as ferramentas utilizadas são mais 

precisas, assim o registro dos desastres acarreta o incremento da quantidade e da qualidade dos 

dados disponíveis. Considerando esses dados, haveria a possibilidade, em um primeiro 

momento, de planejar e aumentar o contingente de pessoas para a atuar em ações preventivas 

e, a posteriori ao evento, a realização de ações de reação como, por exemplo, buscas e 

salvamentos. 

 

2.2. Desastres naturais no Rio de Janeiro 

Analisando os casos de desastres naturais no Rio de Janeiro, percebe-se que os eventos 

estão, em sua maioria, ligados às chuvas e à ocupação irregular, uma combinação perigosa e 

que costuma causar danos à cidade há muito tempo. Enchentes e inundações são recorrentes no 

estado, em 1966, um grande evento resultou em 250 mortos e mais de 50 mil desabrigados no 

município do Rio de Janeiro. Em 1997 as Regiões Norte e Noroeste do Estado sofreram com 6 

dias de chuvas e 30 mil desabrigados – agora, em 2020, um novo evento deixou 15 mil 

desalojados na área. São corriqueiras as notícias e imagens de pessoas sendo resgatadas em 

botes ou até mesmo brincando com pranchas, caiaques ou mergulhando em áreas alagadas, 

assim como fotos da população prestando socorro antes da chegada das autoridades.  

Associados às chuvas e ao relevo acidentado, os deslizamentos de terra são causas de 

muitos desastres no estado. Entre 2009 e 2013, 70 municípios registraram esse tipo de evento 

(SILVA, 2015). Em fevereiro de 1988, deslizamentos e desabamentos deixaram muitos 

desabrigados e 134 mortos só na cidade do Rio de Janeiro. Na vizinha Niterói, em abril de 2010, 

em apenas 24 horas de chuva, estima-se que um deslizamento deixou 166 pessoas mortas e 200 

domicílios foram destruídos. Um ano depois, os municípios da Região Serrana, especialmente 
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Petrópolis, Nova Friburgo e Teresópolis, foram cenário da maior tragédia climática do RJ 

provocando mais de 900 mortes. Algumas medidas paliativas passaram a ser adotadas para 

evitar que esses números continuem sendo recorrentes, como: SMS com alertas de chuvas e 

sirenes em áreas de risco de deslizamento. 

Vale ressaltar que esses acontecimentos são fenômenos naturais, os quais sem 

interferências humanas já iriam ocorrer, e que a resiliência da natureza iria equilibrar novamente 

o ecossistema afetado. Todavia, o aumento dos aglomerados subnormais, quase sempre em 

lugares de vulnerabilidade, e o pouco conhecimento de como agir em momentos extremos 

relacionados colocam em situação de risco a sociedade. As políticas públicas se tornam 

fundamentais para a mudança desse contexto e diversos órgãos desempenham um papel 

importante na mitigação desses danos, em especial a Defesa Civil. 

 

2.3. Defesa Civil no Brasil 

No Brasil, o início do que viria a ser a Defesa Civil ocorreu no ano de 1942, no entanto, 

a primeira divisão estadual só ocorreu no Rio de Janeiro, na época estado da Guanabara, mais 

de 20 anos depois, em 1966. A instituição é regulada pela lei de Política Nacional de Proteção 

e Defesa Civil (BRASIL, 2012) que determina o dever dos agentes políticos de adotarem ações 

de redução de impactos, de proteção e de planejamentos na esfera de riscos e desastres. Os 

objetivos da PNPDEC são: 

● Prevenção, para evitar ou reduzir novos riscos de desastres; 

● Preparação, para aprimorar ações de resposta e minimizar os danos e as perdas; 

● Mitigação, com ações imediatas para reduzir ou evitar as consequências do risco de 

desastre; 

● Resposta, por meio de medidas emergenciais, realizadas durante ou após o desastre, para 

o socorro e assistência da população atingida e o retorno dos serviços essenciais; 

● Recuperação, por meio de ação posterior para retornar à normalidade, como 

reconstrução de infraestrutura, e a reabilitação do meio ambiente e da economia. 

 

Essa norma organiza o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), 

formado por órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e por entidades públicas e privadas com ênfase na Defesa Civil. Como 

forma de padronizar as metodologias adotadas, a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
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(SEDEC) criou o Plano de Formação Continuada em Proteção e Defesa Civil que buscará, entre 

os anos de 2019 e 2023, formar e capacitar multiplicadores e servidores.  

A Defesa Civil Estadual do Rio de Janeiro, na época Estado da Guanabara, foi criada 

em 1966, após grande enchente no estado do Rio de Janeiro. A DC/RJ é regida também pelo 

decreto Nº 43.599 de 17 de maio de 2012, que reorganizou o sistema estadual e que atualmente 

conta com uma estrutura formada por diversos órgãos como: Corpo de Bombeiros Militar, 

Escola de Defesa Civil, Centro Estadual de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, 

entre outros. A DC estadual segue a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) 

também no âmbito das 5 ações (as duas primeiras anteriores aos desastres, a terceira e a quarta 

no momento do acontecimento e, novamente, a quarta e a última no pós-desastre): 

1. Prevenção – Medidas e atividades para evitar/reduzir novos riscos de desastres; 

2. Preparação – Medidas e atividades para otimizar as ações de resposta e minimizar os 

danos e as perdas decorrentes do desastre; 

3. Mitigação – Medidas e atividades imediatamente adotadas para reduzir ou evitar as 

consequências do risco de desastre;  

4. Resposta – Medidas emergenciais (durante ou após o desastre) para socorro e assistência 

das pessoas atingidas e o restabelecimento dos serviços essenciais; 

5. Recuperação – Medidas pós desastre para retornar à situação de normalidade. 

 

No nível mais micro, na cidade do Rio de Janeiro, foi criada pelo Decreto Municipal 

nº1.496, de 6 de abril de 1978, como Coordenação Geral do Sistema de Defesa Civil 

(COSIDEC). Depois de algumas alterações, a partir de 2018 passou a chamar-se Subsecretaria 

de Proteção e Defesa Civil (SUBPDEC) e tem como missão “Preparar pessoas para uma vida 

mais segura” (RIO PREFEITURA, s.d.) buscando uma cidade resiliente. A Defesa Civil atua 

24 horas por dia e 7 dias por semana e conta com o Grupo de Apoio de Pronto Emprego (GAPE).  

A existência de órgãos especializados e bem estruturados para agir em possíveis eventos 

e, principalmente, em ações de prevenção é de suma importância. No entanto, é necessário que 

existam canais de comunicação entre o governo e a população. Além dos meios já utilizados, 

como presencial, e-mail e telefone, a prefeitura do Rio vem trabalhando desde 2011 com o 

serviço 1746 - aplicativo e site, este que é de responsabilidade da Secretaria Municipal da Casa 

Civil do Rio de Janeiro e foi criado para atender demandas de diversas áreas. Na época, recebia 

notificações de 13 secretarias e órgãos cadastrados. Desde sua criação em 2011 até o mês de 

novembro de 2020, o “1746” recebeu 8.139.456 de solicitações. 
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Em 2018 passou por uma reformulação e um novo portal apresenta cerca de 500 serviços 

e mais de 1000 tipos de informação sobre estes. Além de outras funcionalidades, o produto traz 

na nova versão uma pesquisa de satisfação, que pode auxiliar a prefeitura no controle de 

qualidade do serviço prestado. Impulsionada pela pandemia da COVID-19, a prefeitura criou o 

WhatsApp do 1746, que além das denúncias para o Disk Aglomeração, recebe notificações de 

temas já abrangidos pelos outros canais da Central. Fora os canais Portal, Aplicativo e 

WhatsApp, o 1746 tem Twitter e Facebook, ambos usados para divulgação e comunicação. 

Outra importante ferramenta para o auxílio na prevenção dos impactos são as sirenas, 

acionadas antecipadamente em áreas de alto risco de deslizamentos de encostas em períodos de 

chuva forte/prolongada. A instituição foi a pioneira no sistema de alarme para evacuação de 

áreas de risco e ao todo atende 103 comunidades do município e diversas outras em municípios, 

como Petrópolis e Angra dos Reis. Associada a planos e instruções à população de para onde 

ir, como ajudar crianças e idosos, entre outros, essa ação do governo tem dado suporte à ação 

preventiva. 

 
  



21 
 

3. Justificativa 

 
Como explicitado anteriormente, os desastres naturais têm componentes distintos de 

ordem física, tecnológica e social. Eles afetam a segurança das pessoas, suas vidas e a economia 

e por isso é importante que sejam monitorados, mitigados e avisados o mais antecipadamente 

possível. Embora a tecnologia ajude a diminuir os impactos causados, nem todos os recursos 

disponíveis hoje em dia garantem que todos esses eventos sejam previsíveis (ALEXANDER, 

1993). 

Segundo Alexander (2020), a Redução de Riscos de Desastres (RRD) é um processo 

abrangente que envolve não mais reagir aos desastres e aos seus danos, mas sim consiste em 

trabalhar em um processo que se retroalimenta de preparar, responder, recuperar e gerenciar os 

riscos de desastres. Refere-se principalmente à definição de políticas e de agendas estratégicas 

para cada uma dessas fases. Para que a Redução de Risco de Desastres seja efetiva, há a 

necessidade da inclusão de todos os atores envolvidos: sociedade e órgãos responsáveis, 

conforme mencionado:  
No nível mais simples, a humanidade tem a opção de viver em harmonia com o 
ambiente natural, por uma simbiose em que os sistemas de suporte de vida ecológicos 
são aprimorados, ou de explorar os recursos por uma forma de parasitismo, em que os 
perigos são ignorados até que atinjam. O primeiro oferece oportunidades para o 
desenvolvimento sustentável e proteção contra extremos ambientais, enquanto o 
último depende da exploração de recursos não renováveis e dá pouca ênfase à redução 
de riscos. Na realidade, esses são os membros finais de um continuum de possíveis 
estratégias de desenvolvimento e mitigação. (ALEXANDER, 1993, p. 7, tradução do 
autor) 

Se de um lado, os atores institucionais seguem na direção do treinamento e da atuação 

desse ciclo, do outro com a população em geral isso não acontece. O desafio é como envolver 

a população no ciclo de prevenção para que sua atuação seja efetiva e produtiva. Conforme 

David Alexander (1993), o grau de adaptação de uma população a riscos envolve o grau de 

consciência dos perigos tanto quanto dos meios pelos quais ele pode ser evitado. Isto depende 

da tecnologia disponível, da viabilidade econômica de estratégias alternativas para evitar 

desastres e de processos sociais que podem ser lentos e complexos. Ou seja, seria ideal existirem 

ferramentas disponíveis que tanto monitorem quanto forneçam dados que suportem a definição 

de políticas e de marcos de controle pelas autoridades responsáveis em diversos níveis: 

municipal, estadual, nacional e internacional. São inúmeras entidades e atores conectados nessa 

batalha atuando no lado institucional. 

Em outras palavras, faz-se necessário desenvolver na população a consciência de riscos: 

de sua identificação e de atuação de forma natural. E isto é um grande desafio, além de uma 
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mudança cultural. Para isso, é preciso desenvolver uma solução que inclua a sociedade no ciclo 

de prevenção e que, ao mesmo tempo, atenda as instituições e suas responsabilidades, cada uma 

dentro das suas zonas de atuação e capacidade técnica. 
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4. Metodologia 

 

Para que o projeto pudesse alcançar os objetivos traçados, iniciou-se a fase de análise 

na qual identificou-se dois grupos distintos como atores: o Institucional – Defesa Civil (DC) – 

e a População/Cidadão. Cada grupo com necessidades e desafios bem diferentes. A conclusão 

foi que ambos deveriam ser estudados. 

 

Figura 3 - Atores envolvidos x Impacto dos Eventos. Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
 

A investigação aconteceu considerando esses dois grandes grupos. No grupo 

institucional, foram realizadas entrevistas, visitas, pesquisas pré e pós entrevistas nos sítios 

institucionais de internet em diversos níveis (municipal, estadual, federal e internacionais) para 

coleta e comparação de informações. Diante disso, surgiram as referências aos Marcos de 

Sendai e Hyogo, e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS ou SDGs - 

“Sustainables Development Goals”) da Organização das Nações Unidas (ONU) (Anexos I, II e 

III, respectivamente). Todos tratam a questão do desenvolvimento de políticas para o 

fortalecimento de resiliência da população para o enfrentamento aos desastres em todos os 

níveis. 

As entrevistas (Apêndice I) foram de grande importância para destacar, dentre outras 

coisas, que para a Defesa Civil seu o cliente é a população. Embora sob a perspectiva dos 

entrevistados, a população parece desconhecer alguns dos serviços de prevenção em que a DC 

atua. Em busca da mudança nessa relação, os entrevistados mencionaram que a DC vem 

trabalhando sistematicamente no fortalecimento de sua imagem visando uma menor resistência 
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ao seu trabalho. Após os grandes acidentes de 2010 e 2011, houve uma melhora considerável 

nessa relação. 

Outro ponto mencionado foi a necessidade de um sistema que centralizasse os dados 

para a otimização dos serviços de atendimento. Atualmente há uma dificuldade na integração 

de dados das diferentes instituições, muitas vezes causando uma movimentação desnecessária 

de agentes para atuar na resolução de um problema já reportado e/ou tratado. 

Por fim, uma observação importante é que o cidadão nunca deve agir em desastres sem 

a orientação dos representantes da DC. A instituição dispõe de centros de treinamento 

distribuídos pela cidade que oferecem capacitação para a população saber como agir nesses 

eventos. Esse seria um passo inicial para um cidadão menos passivo, em alinhamento com o 

Marco de Sendai.  

Para o grupo população, realizou-se a aplicação de um questionário para investigar seu 

conhecimento dos problemas e em que medida conhecia os mecanismos que conta atualmente 

para atuar nos desastres em diversos momentos (do pré ao pós desastre). Além disso, tentou-se 

identificar como o cidadão via sua atuação ativa na cadeia de prevenção, obviamente dentro do 

seu escopo não técnico de atuação.   

A partir de um formulário online (Apêndice II), 70 participantes responderam sobre os 

serviços da Defesa Civil na cidade do Rio de Janeiro - o recorte escolhido:  

• Todas as citações sobre a atuação da Defesa Civil se relacionam diretamente com riscos 

de desastres, tanto na prevenção quanto na emergência.  

• Grande parte das pessoas disse que se sente parte do processo, mas de forma reativa a 

instruções e ordens. 

• Das pessoas que se sentiam ameaçadas em casa, somente 1 mencionou a presença de 

sirenes na região e sobre seguir para local seguro estabelecido pela prefeitura. 

• 68,75% das pessoas conhecem o serviço do 1746 e avaliaram o serviço dando uma nota 

entre 1 (muito ruim) e 5 (muito bom) (figura 8). 
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Gráfico 3 - Avaliação dos cidadãos sobre a qualidade do serviço 1746. Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
 

• Dentre as pessoas que não se sentem ameaçadas onde moram, 62,5% conhecem os 

serviços da Defesa Civil e 5% já contataram a Defesa Civil alguma vez.  

• Dentre as que se sentem ou já se sentiram ameaçadas, 70.97% conhecem os serviços e 

25.81% já contataram a Defesa Civil alguma vez. 

 

 A partir das conclusões obtidas com as entrevistas e os questionários, foram 

identificados oito principais problemas, divididos em três categorias: 

● Dados e Sistemas: 

○ Falta de política de coleta e gestão de dados para os serviços de atendimento ao 

cidadão;  

○ Falta de um sistema integrado no poder público (por exemplo o cruzamento entre 

dados da Defesa Civil e 1746); 

○ Dependência do acionamento físico do sistema de sirenes torna-o menos 

eficiente do que as tecnologias atuais possibilitam;  

○ Insatisfação da população com a qualidade dos serviços de atendimento. 

● Políticas do poder público: 

○ Ameaça de poderes paralelos sobre a solicitação de atendimento por parte da 

população; 

○ Falta de programas e cadeias de incentivo à prevenção; 

○ Insatisfação da população com a qualidade dos serviços de atendimento. 

● Educação: 

○ Existe uma desconexão entre os serviços prestados pela DC e demais órgãos de 

atendimento do poder público e a compreensão ampla de seus usuários.  
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○ Falta de conhecimento amplo da população sobre os fatores de risco e os 

agravantes para eventos emergenciais.  

Dentre os grupos de problemas mapeados, o presente trabalho irá focar nos problemas 

relacionados à educação. A escolha foi feita pois concluiu-se que, embora os serviços prestados 

sejam razoavelmente conhecidos, o cidadão em geral não se vê como parte proativa do processo 

de prevenção. Diante disto a solução do problema deve estar baseada em preparar novos 

cidadãos devidamente treinados, tornando-os capacitados a atuar na identificação, mitigação e 

diminuição de riscos associados aos eventos emergenciais, conhecendo as entidades 

responsáveis pela atuação em desastres e prevenção e que entendam o seu papel na cadeia de 

prevenção. 

Com o intuito de que essa solução esteja alinhada ao Marco de Sendai, definiu-se atuar 

na faixa etária de 12-17 anos considerando que, em 2030, serão os novos cidadãos do mundo. 

Além disso, já é um foco da área de treinamento e pesquisa da Defesa Civil Municipal do Rio 

de Janeiro em escolas. 
 

 
Figura 4 - Público-alvo. Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

 
Para entender o público escolhido decidiu-se aplicar um questionário específico para 

essa faixa etária. Entretanto, não foi possível aplicá-lo em função do momento no qual esse 

trabalho foi realizado (Pandemia do COVID-19 - 2020/2021), quando a maioria das atividades 

estão restritas em quase todo o mundo. Buscando uma solução adequada a esse intervalo 

estático, pensou-se em apresentar uma solução através de gamificação, fundamentada em dois 
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pontos: atingir a faixa etária escolhida; e, por se tratar de algo lúdico, facilitar a abordagem de 

temas nem sempre agradáveis. 

Conjugando o exposto anteriormente, a promoção intensiva e extensiva de ações de 

treinamento em prevenção será uma ferramenta adicional para desenvolver o senso crítico e o 

olhar do cidadão comum. Ele deverá ser mais hábil em ações de prevenção e, igualmente, em 

atender a instruções da Defesa Civil.  

 
Figura 5 - Proposta de Ferramenta. Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
 

A solução atenderá aos dois grupos descrito acima, porém de forma distinta, como 

descrito na tabela 01: 

 
Tabela 1 - Resumo da solução proposta de solução. Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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5. Referencial teórico 

 

5.1 A mudança de cultura – do reativo ao proativo 

Face ao aumento dos eventos de desastres naturais, fica cada vez mais evidente que o 

cidadão precisa se responsabilizar pela sua parte para tornar a sociedade mais resiliente. Para 

isso, é necessário que haja uma mudança cultural. Além de uma mudança nos padrões de 

consumo e produção, para mitigar o avanço das mudanças climáticas, é preciso concentrar mais 

esforços em ações de prevenção dos desastres, buscando, assim, minimizar a necessidade de 

tratamento dos impactos diretos e indiretos decorrentes dos desastres naturais.  

No município do Rio de Janeiro temos desastres que se repetem de forma sazonal, 

geralmente com um alto nível pluviométrico nos primeiros meses do ano (Figura 6). 

 

 
Figura 6 – Histórico de desastres na cidade do Rio de Janeiro. Fonte: Fundação Geo-Rio e Defesa Civil Municipal 
RJ, 2010. 
 

No ano de 2010, houve um aumento considerável no volume de chuvas na cidade, o que 

resultou num dos maiores desastres naturais da história do Rio de Janeiro, com quase 70 óbitos 

por deslizamento de terra em locais de comunidades. Após este evento, no primeiro semestre 

de 2011, foi instalado um sistema de alarme por sirenes em 102 comunidades da cidade do Rio 

de Janeiro (ABELHEIRA et al., 2021). A instalação de sirenes foi parte de uma mudança 

estratégica na Defesa Civil, passando a atuar com pensamento preventivo. Foi idealizada no 

final de 2010, pelo então Subsecretário de Defesa Civil da Prefeitura do Rio de Janeiro, Cel. 

BM Sérgio Simões e sua equipe. O Coronel tinha total consciência que a redução do risco de 

desastres, de uma forma ampla, envolvia uma série de outras ações e projetos. Era necessário 
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mudanças estruturais ou estruturantes, de maior ou menor complexidade, não somente na 

Defesa Civil, mas também em diversas outras instituições (ABELHEIRA et al., 2021). 

Assim, o município do Rio de Janeiro criou uma estrutura aderente a esse pensamento 

com projetos como: o Centro de Operações Rio, monitoramento de encostas pelo órgão 

competente, concurso para aumento de contingente da Defesa Civil. Porém, a mudança da 

forma reativa para a forma preventiva é um grande desafio por se tratar de uma mudança de 

cultura na forma das instituições e, principalmente, no lado da população. 

É preciso dar ênfase para a importância do pensamento de Gestão de Risco durante os 

treinamentos (que em geral não faz parte da maioria das culturas) como forma de prevenir 

desastres. Para isso, faz-se necessário ensinar quais os passos seguir uma vez que o risco tenha 

se materializado e qual o papel de cada parte interessada durante a fase de Resposta e 

Recuperação. Essas duas últimas fases são exclusivas da Defesa Civil. Esse será um novo 

cidadão, capaz de atuar de maneira efetiva na identificação de ameaças e riscos potenciais. 

David Alexander (1993, p. 8, traduzido do autor) define a vulnerabilidade humana como 

uma função dos custos e benefícios de habitar áreas em risco de desastres naturais: 

 

Figura 7 - Fórmula da vulnerabilidade. Fonte: Alexander, 1993. 

 
A amplificação do risco (A) ocorre como resultado do desenvolvimento contínuo de 

áreas de desastres reincidentes, mas pode ser reduzida por esforços de mitigação (M). Altos 

níveis de percepção de risco (P) podem fornecer a motivação para a mitigação de perigos, 

enquanto níveis baixos encorajam o laissez faire (“deixa estar”). As medidas aplicadas em cada 

uma das três variáveis (A, M, P) impactam na vulnerabilidade total. O desenvolvimento da 

percepção de risco (P) nos cidadãos jovens é o foco desse trabalho, pois, se não existe essa 

percepção, não é possível tomar medidas de mitigação de risco.  

Observando os esforços internacionais propostos pelas Nações Unidas, vê-se que antes 

mesmo do Marco de Sendai, o Marco de Hyogo (Hyogo Framework for action) (UNDDR - 

UNITED NATIONS OFFICE FOR DISASTER RECOVERY, 2005), indicava já em 2005 as 

lacunas e desafios específicos identificados nas seguintes cinco áreas principais: 
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(a) Governança: estruturas organizacionais, legais e políticas; 

(b) Identificação, avaliação, monitoramento e alerta precoce de riscos; 

(c) Gestão do conhecimento e educação; 

(d) Reduzir os fatores de risco subjacentes; 

(e) Preparação para uma resposta e recuperação eficazes. 

 

Estas são as áreas-chave para o desenvolvimento de um quadro de ação relevante para 

a década 2005–2015. Analisando cada um dos itens, conclui-se que o item a é específico da 

gestão da Defesa Civil (institucional) e os demais são tópicos nos quais atuam tanto o cidadão 

quanto a Defesa Civil, cada um dentro de sua área de responsabilidade. 

O Marco de Sendai para Redução de Risco de Desastres 2015-2030, que sucedeu ao 

Marco de Hyogo, tem como objetivo alcançar a redução substancial do risco de desastres e 

perdas em vidas, meios de subsistência e saúde e nos ativos econômicos, físicos, sociais, 

culturais e ambientais de pessoas, empresas, comunidades e países até 2030.  

A Estrutura foi adotada na Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre 

Redução do Risco de Desastres em Sendai, Japão, em 18 de março de 2015 (UNDDR - 

UNITED NATIONS OFFICE FOR DISASTER RISK REDUCTION, 2015). Nela, foram 

delineadas sete metas claras e quatro prioridades de ação para prevenir novos e reduzir os riscos 

de desastres existentes. As prioridades são listadas abaixo:  

(i) Compreender o risco de desastres;  

(ii) Fortalecimento da governança de risco de desastre para gerenciar o risco de 

desastre; 

(iii) Investir na redução de desastres para resiliência e;  

(iv) Aumentar a preparação para desastres para uma resposta eficaz e para 

"reconstruir melhor" na recuperação, reabilitação e reconstrução. 

 

Dentre as quatro prioridades, ii e iii são institucionais e i e iv podem ser atribuídas 

também à população civil. 

Os desastres serão tratados segundo a Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) 

(RIO DE JANEIRO, s. d.), que foi elaborada a partir da classificação utilizada pelo Banco de 

Dados Internacional de Desastres (EM-DAT) do Centro para Pesquisa sobre Epidemiologia de 

Desastres (CRED) e da Organização Mundial de Saúde (OMS/ONU), com o propósito de 

adequar a classificação brasileira às normas internacionais. O COBRADE considera apenas 

duas categorias de desastres: Natural e Tecnológico. 
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No livro “Education for Adults volume I: Adult Learning and Education”, volume 83 

(TIGHT, 1996) um dos principais nomes do desenvolvimento da Teoria Humanista de 

Aprendizagem (BECK, 2015), no capítulo “Andragogy: na emerging Technology for Adult 

Learning” indica que a educação de crianças na forma que a conhecemos hoje, compulsória e 

unidirecional de transmitir conhecimento, está mudando. A Pedagogia, sendo inicialmente a 

arte de ensinar crianças, se perdeu e virou apenas a arte de ensinar, crianças ou adultos, embora 

isso seja uma contradição. A Pedagogia se transforma em um conceito arcaico unilateral de 

transmissão de conhecimento do que era conhecido até então. O que naquele momento da 

civilização era suficiente. Aprender e guardar. O período de grandes mudanças culturais era 

maior que a vida de um indivíduo.  

Porém, Whitehead enfatiza que estamos vivendo no primeiro momento da história 

humana que essa premissa é falsa, já que hoje esse período é mais curto que o tempo que vive 

uma pessoa. Dessa forma, indivíduos precisam ser treinados para encarar uma grande variedade 

de condições. 

As gerações X, Y, os milenials e Z (a primeira tribo de nativos digitais) estão sendo 

afetados diretamente por esse fenômeno, já que o mundo está sendo sacudido por mudanças 

estruturais importantes, tanto na cultura, como na comunicação - rápida e imediata, no próprio 

planeta. Precisamos adaptar a educação para essas mudanças, prepará-los para adequar o que 

aprenderam e aprendem a esse novo cenário.  

Já existem estudos que indicam que a ansiedade climática e a eco ansiedade (angústia 

relacionada ao clima e às crises ecológicas) estão aumentando em toda a sociedade à medida 

que as pessoas se conscientizam das ameaças globais atuais e futuras associadas ao aquecimento 

do planeta. Ambas têm implicações significativas a longo prazo para o sistema mental e físico 

como resultado das mudanças ambientais agudas e crônicas, de tempestades e incêndios 

florestais a mudança de paisagem e aumento da temperatura. (HICKMAN et al., 2021) 

Portanto nossa proposta de treinamento em desastres precisa ter uma abordagem que 

considere e se preocupe com esses pontos. Sendo capaz de entender sobre os tipos de desastres 

e suas características, o cidadão será capaz de indicar, por exemplo, potenciais riscos em sua 

região. Isso pode gerar dados importantes para a criação de políticas públicas e ações locais 

e/ou regionais.  
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5.2. Etapas do desenvolvimento infantil 

Jean Piaget, cientista renomado no meio da educação, no século XX, dedicou-se a 

estudar como se desenvolve o aprendizado infantil. Piaget abordou diversos temas como: a fase 

da imitação, recapitulação, natureza da inteligência e psicologia da criança. Esta última, por 

exemplo, trata o problema de como a passagem da verdade terá mais eficácia: se mediante uma 

forma de repetição ou uma assimilação mais ativa. Ele traz o fundamento para essa decisão em: 
E sua resposta incide fundamentalmente sobre três pontos, de importância decisiva 
para a escolha dos métodos didáticos e mesmo para a elaboração dos programas do 
ensino: a natureza da inteligência ou do conhecimento, o papel da experiência na 
formação das noções e o mecanismo das transmissões sociais ou linguísticas do adulto 
à criança. (PIAGET, 1976, p. 34) 

Outro importante estudo foram as quatro etapas do desenvolvimento: Sensório Motor, 

Pré-operatório, Operacional Concreto e Operacional Formal. Nestas o cientista leva em conta a 

idade, o desenvolvimento, a realidade conhecida, a continuidade do processo de aprendizagem, 

entre outros. 

A primeira fase – Sensório Motor – acontece do nascimento até os 2 anos de vida. O 

bebê começa a conhecer o mundo e a si mesmo, desenvolvendo sua coordenação motora e 

reagindo aos estímulos externos. Já na segunda fase – Pré-operatório – que ocorre dos 2 aos 7 

anos de idade, a criança tem a percepção que é o centro do mundo. O individualismo é muito 

presente e inicia-se o tempo dos questionamentos, a temida fase dos “porquês”. A imaginação, 

simbolização, imitação são elementos que tomam conta desse momento. 

A terceira fase – Operacional Concreto – inicia com 7 anos e termina aos 11, já chegando 

na pré-adolescência. A lógica e abstração são intensificadas nessa faixa etária. As regras e 

padrões são mais bem aceitos e compreendidos, concomitante a isto, o egocentrismo anterior 

vai diminuindo e a noção de sociedade começa a ganhar força.  

A última fase – Operacional Formal – começa a partir dos 12 anos, quando os 

adolescentes já possuem suas capacidades mais definidas. A vida em sociedade ganha maior 

importância e seus posicionamentos e opiniões passam a ser mais baseados na sua visão e 

concepção de mundo e o senso de empatia se torna presente. 

Embasado nessa última etapa, o presente trabalho realizou o recorte de faixa etária de 

12 a 17 anos, já que para a atuação proativa, cerne deste estudo, a capacidade de entender e 

aplicar conceitos, e utilizar o raciocínio lógico é fundamental. O sentimento de fraternidade e 

de preocupar-se com o outro é indispensável para trazer esse olhar de não só se importa consigo, 

mas também com a sociedade como um todo. 

Sendo o cidadão naturalmente parte importante do ciclo de gestão de riscos 

(identificação, mitigação e acionamento dos órgãos responsáveis de maneira correta), o 
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presente trabalho norteia-se temporalmente pelo Marco de Sendai, que começou em 2015 e 

termina em 2030. O objetivo é que ao final desta ação os jovens, que em 2030 terão de 21 a 26 

anos, tenham conhecimento para agir preventivamente com segurança e dentro do seu escopo 

de ação, sendo parceiros das autoridades competentes para agir em eventos de risco. Atingir 

esse público jovem gera a necessidade da busca por um método que crie um interesse e facilite 

a assimilação fácil dos temas. 

 

5.3 Gamificação na educação 

 A utilização de elementos de jogos num contexto fora de jogo recebe o nome de 

gamificação (DETERDING et al., 2011). As principais finalidades da gamificação são engajar, 

motivar e criar um comportamento desejado em treinamentos ou processos de aprendizagem. 

Além disso, a gamificação tem a intenção de melhorar a experiência do usuário nestes processos 

(KAPP, 2012). 

 Existem diferentes frameworks de gamificação, mas segundo Freitas et al. (2017) o 

Octalysis é o mais apropriado para projetos de gamificação em educação. Segundo ele, por ter 

seu foco nas motivações das pessoas, resulta num maior engajamento. O framework foi 

proposto por Yu-Kai (2015) citado por Freitas et al. (2017) e tem oito diferentes tipos de pontos 

centrais. Abaixo há uma breve descrição de cada um:  

● Chamado épico (Meaning) – é quando o usuário acredita que está fazendo algo maior 

do que ele, para um bem maior ou porque ele foi escolhido para fazer algo muito 

importante. 

● Desenvolvimento e realização (Accomplishment) – quando o usuário percebe o próprio 

progresso, desenvolvimento de habilidades e, eventualmente, consegue superar o 

desafio. 

● Empoderamento (Empowerment) – quando o usuário está envolvido num processo 

criativo onde ele deve constantemente descobrir coisas e tentar combinações diferentes 

delas. 

● Propriedade e posse (Ownership) – quando o usuário é motivado por ter um senso de 

propriedade ou tem propriedade de algo. 

● Influência social e afinidade (Social Influence) – quando o usuário é motivado por 

elementos sociais, incluindo: orientação, aceitação, resposta social, companheirismo, 

assim como competição e inveja. 

● Escassez e impaciência (Scarcity) – quando o usuário é motivado pelo desejo de algo 

que ele não pode ter. 
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● Imprevisibilidade e curiosidade (Unpredictability) – quando o usuário é motivado pela 

curiosidade do que vai acontecer. Se ele não souber o que vai acontecer, o cérebro se 

envolve e fica pensando sobre aquilo diversas vezes.  

● Perda e evasão (Avoidance) – quando o usuário é motivado pela prevenção de que algo 

negativo ocorra. 

 Com o intuito de entender o que já foi explorado com gamificação na educação, foi feita 

uma pesquisa bibliográfica que destacou três pontos considerados chave. O primeiro foi a 

importância dos elementos de narrativa para o engajamento. Palomino et al. (2019) concluíram 

que para um melhor engajamento (principalmente em educação) a narrativa deve conter os 

seguintes elementos: 

● Deve existir um ator (sendo o usuário/estudante); 

● O elemento de escolha (como opção disponível para progressão de conteúdo); 

● Interatividade (o sistema deve responder às ações do usuário); 

● Sequência de eventos (deve existir uma cadeia lógica de ações para que o progresso faça 

sentido para o usuário); 

● Espaço (espaço virtual); 

● Data (como uma informação apresentada); 

● Tempo da interação; 

● E principalmente (constituído de forma a motivar o estudante) uma experiência de 

usuário boa. 

 O segundo ponto chave refere-se ao que deve ser evitado em gamificação quando a 

educação está envolvida. Toda, Valle e Isotani (2018) fizeram um levantamento sobre 

experimentos de gamificação na educação e concluíram que elementos de Point, Badges e 

Leaderboard (PBL), quando utilizados sem um design motivacional e instrucional apropriado, 

causaram efeitos negativos como indiferença, perda de performance, e comportamentos de 

usuário não desejados.  

O PBL é um motivador extrínseco, feito através de recompensas. Estas podem ser 

pontos que geram uma classificação (leaderboard) ou medalhas que indicam conquistas 

alcançadas pelos usuários. Dentro do framework Octalysis, apresentado acima, seria uma das 

ferramentas dentro do ponto central “Desenvolvimento e realização”. 

Alguns exemplos citados pelos autores para esses efeitos negativos foram que alguns 

estudantes não entenderam as regras apresentadas; ou que os estudantes não gostavam de ser 

penalizados nas atividades gamificadas; e ainda, alguns ficaram mais focados nos elementos de 

gamificação e em receber pontos ou medalhas de conquista e deixaram de lado a parte 
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educacional da experiência. Desta forma, os autores deixam claro que é preciso ter muito 

cuidado ao utilizar elementos de PBL em abordagens educacionais. 

 O terceiro e último ponto importante encontrado foi que em todo projeto de gamificação, 

educacional ou não, o ideal é seguir três passos: 

1.  Identificar o perfil do público de gamificação; 

2.  Identificar o objetivo da gamificação; 

3.  Organizar um conjunto de jogos e princípios que reflitam o perfil do público. 

Para utilizar a gamificação em um cenário de educação, é importantíssimo ter uma 

metodologia para identificar o perfil do público-alvo como é apresentado no trabalho de Freitas 

et al. (2017). Considerando a faixa etária que será abordada (12 a 17 anos), que tem o hábito de 

utilização de tecnologia desde uma idade baixa, acredita-se que esta metodologia vai trazer um 

engajamento maior do que as metodologias tradicionais.  

 

5.4 O contexto Complexo 

Segundo Cynefin Framework, de Snowden e Boone (2007), cada situação ou problema 

existe dentro de um contexto, e para cada contexto existe uma abordagem mais eficiente. Eles 

dividem os contextos em cinco categorias: Simples, Complicado, Complexo, Caótico e 

Desordem.  

O contexto Simples é caracterizado pela estabilidade e relações claras de causa e efeito 

facilmente reconhecidas por todos. Nesse contexto, a melhor abordagem é sentir, categorizar e 

responder, ou seja, levantar os fatos da situação, categorizar eles, e, então, responder de acordo 

com práticas já estabelecidas.  

Já no contexto Complicado, apesar de existir uma relação clara de causa e efeito, nem 

todo mundo a enxerga. Nesse contexto existem diversas respostas corretas para os problemas 

que surgem. Aqui é necessário sentir, analisar e responder, ou seja, levantar os fatos, analisar 

os fatos levantados, e, após essa investigação, responder com boas práticas. 

Em contextos Complexos, as coisas acontecem em fluxos constantes e a compreensão 

de causa e efeito acontecem somente em retrospecto. Desta forma, a melhor abordagem é 

explorar a situação, sentir o que acontece, e então responder. Ao invés de impor um curso de 

ação, é necessário permitir que o caminho a frente se revele à medida que as coisas mudam, e 

assim, responder a ele. 

No contexto Caótico, relações de causa e efeito são impossíveis de serem determinadas 

pois elas estão em constante mudança e não existem padrões administráveis, somente 

turbulência. A forma mais eficiente de lidar com esse contexto é “estancar as feridas” quando 
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elas aparecem. É necessário primeiro agir, depois sentir onde a estabilidade está presente e onde 

está ausente, e, só então, responder tentando converter o contexto para um contexto Complexo. 

Ao converter para o contexto complexo é possível identificar padrões emergentes para prevenir 

crises futuras e identificar novas oportunidades. 

Por fim, contexto de Desordem é quando não está claro qual dos outros quatro contextos 

predomina.  

O problema deste projeto é identificado dentro de um contexto complexo. Assim, a 

proposta tem o intuito de abrir um espaço de troca com a população e se moldará a esta troca à 

medida que tivermos mais dados.



37 
 

6. Proposta de intervenção 

 

6.1 O ciclo de prevenção  

Com o exposto acima, fica evidente que o cidadão não pode mais se isolar e deixar suas 

responsabilidades de lado.  

Na palestra proferida pelo Coronel Bombeiro Marcio Moura Motta - Subsecretário de 

Proteção e Defesa Civil em junho de 2021 no II Seminário Técnico Científico para Redução de 

Riscos de Desastres foi mostrada o seguinte gráfico que ilustra como é o processo Institucional 

de Gestão de Desastres: 

 
Figura 8 - Processo institucional de gestão de riscos e suas fases. Fonte: II Seminário Técnico Científico para 
Redução de Riscos de Desastres, 2021. 
 

O processo é dividido em três momentos ou fases:  

• O pré-desastre - nesta fase existe um alto investimento financeiro e humano no 

mapeamento, na identificação e mitigação de potenciais perigos, riscos e ameaças. Ela 

é chamada de Gestão de Riscos.  

• O desastre - esta é a fase na qual é gerado o alarme de que o evento veio a termo. Em 

outras palavras, mesmo com todo o trabalho realizado na fase anterior, o risco se 

materializou. 

• O pós-desastre - dividido em duas etapas. Na primeira, etapa de resposta, as forças 

institucionais trabalham respondendo aos danos causados pelo desastre. Essa fase tem 

um tempo definido pela extensão causada pelo desastre, incluindo o número de vítimas 

e/ou feridos. Terminada a resposta ao desastre, vem a etapa de recuperação. Nela se 

realiza o suporte aos envolvidos e a recuperação do que foi afetado pelo desastre.  
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A essa abordagem institucional, é possível associar a um outro quadro que seria a 

abordagem pelo lado da população, que se chamou “Ciclo de Prevenção de Acidentes”. Bem 

mais simples, porém efetiva do ponto de vista do entendimento de onde e quando cada pessoa 

pode atuar.  

 

 
Figura 9 - Ciclo de prevenção de acidentes proposto no presente trabalho. Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
 

O Ciclo de Prevenção de Acidentes busca simplificar o processo e traduzir a cultura 

institucional para algo mais acessível e de fácil assimilação da população, sendo as três fases: 

proativa, reativa e curativa. 

Na fase proativa, o cidadão capacitado para reconhecer as causas e sinais dos desastres, 

atuará como os olhos e ouvidos da instituição Defesa Civil. Dessa forma, reportará possíveis 

ameaças, riscos ou perigos identificados na sua rotina diária. Essa intervenção diminuirá a 

probabilidade de que se tornem um risco potencial e que venham a se concretizar. Sua atuação 

será uma ajuda importante nessa fase, trabalhando em conjunto com a Defesa Civil, cada um 

agindo dentro de seu campo de responsabilidade. 

Na fase reativa, e até antes do evento ocorrer, o cidadão atuará acionando a Defesa Civil 

quando identificar um risco. Caso este se materialize (momento do evento), ele informará a 

Defesa Civil. Sendo um cidadão treinado, ele saberá o que não deve fazer, por exemplo, se 
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colocar em risco para realizar salvamentos de pessoas e de bens materiais. Porém ele estará apto 

a responder aos comandos técnicos dos representantes da instituição.  

Durante a fase curativa, o cidadão a priori será apenas paciente. Ele saberá que deve 

apenas seguir o indicado pela instituição que está atuando nos preparativos e reparos do que foi 

afetado pelo desastre e somente será voluntário se as autoridades responsáveis assim 

permitirem. 

A solução tem como objetivo que a população obtenha o conhecimento sobre os 

seguintes papéis: 

Defesa Civil 

• Qual o seu papel e o seu grau de responsabilidade;  

• Qual suas áreas de atuação; 

• Quando e como deve ser acionada; 

• Em que tipo de eventos atua. 

Cidadão 

• O papel do cidadão dentro do Ciclo de Prevenção; 

• Para cada tipo de evento tratado, instruir o jovem a saber: 

▪ A diferença entre perigo, risco, ameaça, desastre e consequência; 

▪ Quais os sinais iniciais que indicam riscos desses eventos; 

▪ Quais os sinais que indicam riscos iminentes de acidentes; 

▪ Como reagir quando os riscos de acidentes se materializam; 

▪ Como sua ação preventiva, identificando e reportando ameaças de 

forma precoce, pode ajudar a que os riscos não se materializem. 

▪  

6.2 O modelo C  

Para organizar a proposta de intervenção e fornecer uma visão geral sobre ela, o grupo 

utilizou o framework do Modelo C, que integra o Business Model Canvas, “uma ferramenta de 

planejamento e gestão estratégica, que permite desenvolver e modelar negócios novos ou 

existentes” à Teoria de Mudança, “uma ferramenta empregada amplamente hoje com a 

finalidade de apoiar processos de planejamento, sistematização/estudo e avaliação”.  

O Business Model Canvas, por sua vez, é um mapa visual comumente adotado para 

modelagem de negócios por meio do preenchimento de nove diferentes campos: Parceiros, 

Atividades-chave, Recursos, Proposta de valor, Canais de venda, Relacionamento com o 

cliente, Clientes, Fontes de receita e Custos. Foi elaborado pelo suíço Alexander Osterwalder 
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após pesquisas realizadas com 470 consultores e empresários de 45 países entre 2004 e 2010. 

De acordo com o Guia “Modelo C – #changemodel” elaborado pelo Sense-Lab (2018, p.19), 

“Ao dividir o negócio em Capacidade Organizacional (lado esquerdo) e Entrega de Valor para 

o Cliente (lado direito), desdobrados respectivamente em Custos e Fontes de Receita, o Canvas 

é uma ferramenta simples e poderosa, ao mesmo tempo, para pensar os empreendimentos”. 

Já a Teoria de Mudança é um pouco mais antiga: ela aparece como uma nova proposta 

de abordagem, pela primeira vez, em um texto de 1995, de autoria de Carol Weiss, uma das 

fundadoras do estudo científico de programas e políticas sociais. O objetivo desta ferramenta é 

facilitar o alinhamento de grupos acerca de uma iniciativa, ampliar o foco para além dos 

impactos, e provocar debates sobre as premissas de um projeto.  

A Teoria de Mudança une três perguntas fundamentais para o desenvolvimento de 

qualquer ideia: “o quê”, “para quem?” e “para quê?". Ela provoca os criadores de um projeto a 

desenvolver, justificar e sustentar a sua lógica. Não por acaso, trata-se de uma ferramenta 

considerada avançada se comparada a outras da mesma época, como o Modelo Lógico. Ainda 

assim, aqueles que utilizam a Teoria de Mudança precisam validar hipóteses e fazer ajustes. 

Assim, o Modelo C compõe uma estrutura com três eixos: capacidade organizacional, 

fluxo do negócio e teoria de mudança. Ele se divide em dezessete campos: Equipe, Parceiros, 

Atividades-chave, Recursos e Custos compõem o eixo “Capacidade organizacional”; 

Oportunidade de mercado, Clientes, Proposta de valor, Fontes de receita e Resultado financeiro 

integram o eixo “Fluxo do negócio”; e Contexto e problema, Público/foco do impacto, 

Intervenções (estratégias), Saídas/outputs, Resultados curto prazo, Resultados médio prazo e 

Visão de impacto fazem parte do eixo “Teoria de mudança”.  

 
6.3 Justificativa 

O Modelo C é uma ferramenta que une duas visões importantes para a sustentabilidade 

de um projeto, afinal “negócio e impacto possuem uma relação sinérgica e não podem ser 

dissociados”. É justamente por ser considerado um framework “completo, compreensível, 

colaborativo, constante e de conteúdo” que o Modelo C foi escolhido para estruturar a 

intervenção. 

Além disso, foi decidido que o preenchimento do Modelo C seria feito com a 

consideração de que o projeto está em fase piloto. Portanto, trata-se de uma ideia que ainda 

deverá ser validada junto aos clientes em potencial, receber feedbacks e sofrer eventuais ajustes 

antes da implementação.  
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Uma das principais vantagens do Modelo C é a capacidade de síntese de um projeto em 

um framework (visto que a ferramenta resume em uma página todas as informações necessárias 

para compreender a estrutura da iniciativa) e a sua flexibilidade para realizar adaptações.  
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Preenchimento do Modelo C 
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Dentro do eixo “Teoria de mudança”, o grupo incluiu o “aumento dos eventos adversos, 

a falta de participação dos cidadãos, a falta de conhecimento dos serviços e a demora de ação 

dos governos” no campo Contexto e problema. Como público/foco do impacto, foram 

considerados os “cidadãos do mundo com foco nos jovens de 12 a 17 anos” e as “Instituições 

de Defesa Civil”.  

As Intervenções (estratégias) indicadas pelo grupo são a definição de "treinamento para 

conhecimento dos sinais prévios de eventos adversos e dos serviços da Defesa Civil (DC), como 

base para agir preventivamente e proativamente". As saídas e outputs esperados pelo grupo são 

um número X de cidadãos treinados, em Y meses, que conheçam os eventos e seus sinais e que 

saibam a hora de acionar a DC. Além disso, também há a expectativa de coletar dados para 

retroalimentar novas versões da intervenção. 

No campo Resultados de curto prazo, foram citados os "cidadãos com atuação proativa 

nos possíveis eventos, que sejam parceiros da DC". Já como Resultados de médio prazo, foi 

indicada a " mudança da percepção da DC" e a "mudança de cultura" da gestão de desastres 

para a gestão de riscos. Com isso, o intuito é poder contribuir com o desenvolvimento de 

"cidadãos resilientes diante do aumento de eventos adversos no mundo". Essa é a visão de 

impacto destacada pelo grupo no Modelo C.  

Já dentro do eixo “Fluxo do negócio”, os membros da iniciativa indicaram o 

“engajamento de adolescentes na gestão de riscos de eventos, diante do aumento da sua 

frequência e intensidade” no campo Oportunidade de mercado. O envolvimento dos jovens 

como parte da solução ao problema indicado pode abrir uma janela de possibilidades nos setores 

da educação e do meio ambiente.  

Como Clientes, houve um entendimento coletivo de que as Instituições de Defesa Civil 

serão o foco total do projeto piloto. Afinal, esses órgãos são os mais interessados nesse tipo de 

intervenção. No campo Proposta de valor, o grupo destacou um “treinamento customizado, 

interativo e gamificado” que tem objetivo de promover a cultura de gestão de riscos de eventos 

adversos por meio da aplicação do ciclo de prevenção. Ou seja, ações de prevenção e de 

mitigação. 

Já as Fontes de receita possíveis para a proposta de intervenção são o patrocínio (verbas 

de empresas privadas) e o governo (por meio de leis de incentivo, fundos, etc.). No campo 

Resultado financeiro, o grupo espera obter o pagamento dos custos. Surgiu a dúvida sobre ter, 

ou não, fins lucrativos, e foi decidido que, pelo menos por enquanto, não haverá fins lucrativos. 

Por fim, dentro do eixo “Capacidade organizacional”, o grupo entendeu que o campo 

Equipe deveria ser composto não apenas pelos seus membros, que estarão à frente da 
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intervenção regularmente, como também pela Defesa Civil. Afinal, a instituição também será 

responsável pela realização da intervenção.  

Os principais Parceiros selecionados pelo grupo foram as Instituições de Defesa Civil 

de todas as esferas (municipal, estadual e federal) e a Prefeitura. As primeiras poderão não só 

mobilizar o público, como fornecer conhecimento sobre o tema e oferecer informações 

essenciais para qualificar a proposta de intervenção. 

Como Atividades-chave, o grupo indicou o projeto piloto em si (e sua aplicação), os 

ajustes eventuais que serão realizados a partir dos feedbacks, a implementação da intervenção 

após as atualizações e a divulgação da intervenção para mobilização do público e inserção do 

tema no debate e na opinião pública. 

No campo Recursos, foram indicados o Centro de Treinamento da Defesa Civil, como 

espaço físico, e a Internet, como tecnologia para viabilizar o acesso à intervenção. Ambos 

correspondem à infraestrutura básica já disponível e são fundamentais para a realização do 

projeto piloto. O grupo incluiu no quadro Custos as despesas com infraestrutura, divulgação e 

pessoal. 
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7. Considerações Finais 
 

Como apresentado anteriormente, o projeto diagnosticou 8 problemas baseado nas 

respostas dos questionários realizados com a população e com entrevistas com membros da 

Defesa Civil e Ministério Público do estado do Rio de Janeiro. Os diagnósticos foram divididos 

em 3 grupos: Dados e Sistemas; Educação; e Políticas do poder público. Foi escolhido trabalhar 

no grupo de Educação, onde identificamos 2 problemas: 

1. Falta de conhecimento sobre os serviços prestados pela Defesa Civil e demais 

órgãos de atendimento do poder público; 

2. Falta de conhecimento da população sobre os fatores de risco e os agravantes 

para eventos emergenciais.  

 

Para tratar o grupo de problemas escolhido foi proposta uma solução na qual, através de 

uma atividade lúdica, acontecerá a preparação da população de 12 a 17 anos para os seguintes 

tópicos: 

1. O ciclo de Prevenção de Acidentes e seus estágios (proativo, reativo e curativo): 

qual o seu papel nele, e quando e como contatar as autoridades nas etapas em 

que não cabe uma ação da população civil. 

2. Os desastres naturais e tecnológicos, e a preparação para atuarem como cidadãos 

do mundo, em alinhamento com o Marco de Sendai, 2030, sabendo desde já 

identificar as características dos diferentes desastres. Para cada evento 

específico: realizar a identificação precoce de seus sinais (proativo); quais as 

respectivas ações de mitigação (reativo); e como acionar a entidade responsável 

por atuar na correção (curativo).  

3. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 

Unidas (“Sustainable Development Goals” da ONU) e como esses objetivos e a 

sua atuação em apoio a eles podem mudar sua região, sua cidade, seu país e o 

mundo.  

4. Qual entidade é responsável por realizar o mapeamento, gerenciamento de riscos 

e o gerenciamento de desastres associados aos eventos mencionados acima em 

sua região. Assim como a história da entidade e sua relevância para a sociedade. 

 

Ainda, para obter uma melhor compreensão do contexto do problema no recorte 
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escolhido, foi elaborado um segundo questionário voltado para o público-alvo. Porém, devido 

à pandemia de COVID-19, não foi possível efetuar essa etapa até a presente data. A fim de 

elaborar uma proposta com uma resposta positiva do público-alvo, esperamos em um momento 

futuro explorar este questionário para melhor adaptar a proposta de solução ao público-alvo.  

Acreditamos que além de uma ferramenta educacional, uma vez implementada, a 

proposta tem a capacidade de coletar dados a respeito da situação apresentada nos problemas 

encontrados. Com isso, será possível nortear os próximos passos baseado na realidade 

encontrada. Essa abordagem considera o contexto complexo da situação e lida com ela de 

acordo com as propostas do modelo Cynefin.  

Além disso, após o mapeamento dos atores envolvidos nos dois lados – institucional e 

da população – concluímos que embora essa seja uma solução desenvolvida com base na Defesa 

Civil da cidade do Rio de Janeiro, ela deve ser pensada para uso de maneira global. O 

alinhamento com os Marcos de Sendai e de Hyogo e com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU faz com que a solução possa ser adaptada, com a localização necessária 

(idioma, por exemplo) para uso em outras cidades, estados e países. Dessa forma, a educação 

de novos cidadãos, alinhados com esses objetivos, terá uma base única – os objetivos traçados 

pelas Nações Unidas – e com argumentos locais.  

Segundo Panzarani (2017, p. 13), 

Compreender a globalização que vivemos é uma tarefa que realizamos diariamente. 
De fato, é impossível para cada um de nós ignorar que vivemos em um mundo 
altamente interconectado e cada vez menor. Isso nos é lembrado sempre que temos 
em mãos um smartphone e outros aparatos tecnológicos que utilizamos em nosso 
cotidiano. Somos locais, vivemos em nosso território, mas, ao mesmo tempo, somos 
globais, porque estamos interconectados com o resto do mundo, ou somos nômades e 
gostamos de visitar lugares diferentes, mergulhar em culturas diferentes, ou acabamos 
sendo obrigados a fazê-lo por motivos de trabalho, familiares etc.  

Mesmo se quiséssemos ser o mais sedentário possível, devido a tecnologia cada vez 
mais exponencial e intrusiva, somos obrigados a ser globais. 

Assim, a globalização, as novas tecnologias disponíveis e a velocidade da disseminação 

de informações são ferramentas poderosas para promover uma mudança nas atitudes e costumes 

dos cidadãos, além de disseminar o entendimento de que nossas ações por menores que sejam, 

ou a falta delas, têm impactos a níveis mundiais. Quanto mais gente envolvida nessa mudança 

de cultura, mais rápido o efeito para salvar vidas, patrimônio e, no limite, o destino do Planeta. 

É necessário que cada cidadão do mundo tenha claro o seu papel e que saiba a hora de 

agir e a hora de atender comandos técnicos dos órgãos responsáveis, tanto na questão da 

prevenção de acidentes e gerenciamento de riscos quanto na participação ativa no processo, em 

conjunto com a Defesa Civil.  
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9. Anexos 
Anexo I – Marco de Sendai - Resumo 
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Anexo II - Marco de Hyogo - Resumo 
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Anexo III - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

 
 

Em setembro de 2015, no evento em que foi definido o Marco de Sendai, foi proposta a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A agenda foi adotada por 193 Estados-

membros da Organização das Nações Unidas (ONU) e abrange temas ligados às dimensões 

ambiental, social, econômica e institucional do desenvolvimento sustentável. Ela é composta 

por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 169 metas e 232 indicadores 

(KRONEMBERGER, 2019). 

O acompanhamento e a avaliação das suas metas devem ser feitos nos níveis global, 

regional e nacional. No Brasil, por exemplo, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) coordena o processo de produção dos indicadores ODS, compromisso assumido no 

âmbito da Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) 

(KRONEMBERGER, 2019). 
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Devido a importância dos ODS, o presente trabalho visa contribuir para estes objetivos. 

Ao analisar todos os 17 ODS1, verificou-se que a solução proposta estará alinhada com os 

seguintes objetivos: 

● 1. Erradicação da pobreza - visando trazer resiliência e reduzir a exposição à 

vulnerabilidade da população como um todo. Esse objetivo está de acordo com o 

subtópico 1.5:  

Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, 
e reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o 
clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e ambientais. 
 

● 4. Educação de qualidade - algumas das precauções tomadas para evitar que desastres 

naturais ocorram envolvem educação ambiental, como evitar desmatar encostas para 

evitar o risco de deslizamentos. Desta forma, o projeto está alinhado com o subtópico 

4.7:  

Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades 
necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por 
meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 
direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não 
violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da 
cultura para o desenvolvimento sustentável. 
 

● 11. Cidades e Comunidades Sustentáveis - um dos principais objetivos do projeto é 

preparar a população para ser mais resiliente mediante os desastres naturais. Assim, 

busca estar de acordo com os subtópicos: 11.5 e 11.4, respectivamente:  
Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas 
afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente as perdas econômicas diretas 
causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres 
relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de 
vulnerabilidade;  
Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 
mundo.  
 

● 12. Consumo e produção responsável - envolvendo a educação ambiental, o projeto 

empenha-se a estar alinhado com o subtópico 12.8:  
Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante 
e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia 
com a natureza. 
 

● 13. Ação contra a mudança global do clima - com o foco na questão de resiliência, 

o projeto pretende alinhar-se com os seguintes subtópicos: 13.1 e 13.3, 

respectivamente:  

 
1 Disponível em: <https://odsbrasil.gov.br/>. Acesso em: 12 jul. 2021. 



57 
 

Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às 
catástrofes naturais em todos os países;  
Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e 
institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 
mudança do clima. 
 

● 15. Vida terrestre - por fim, voltando para a questão de educação ambiental e 

preservação da natureza como medida preventiva de desastres naturais, o projeto 

procura se alinhar com o seguinte subtópico: 15.4:  
Até 2030, assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha, incluindo a sua 
biodiversidade, para melhorar a sua capacidade de proporcionar benefícios que são 
essenciais para o desenvolvimento sustentável. 


